
1. Decisão do STF - Aposentadoria 
Especial X Adicional de insalubridade - 

Tema 555

O presente estudo analisa o julgamento 
do Tema 555 pelo STF, que aborda a apo-
sentadoria especial por tempo de serviço, 
esclarecendo os limites entre a concessão 
do benefício previdenciário e a configu-
ração do adicional de insalubridade. Em 
especial, destaca-se o julgamento do ARE 
664.335/SC, que trouxe definições impor-
tantes sobre a ineficácia da declaração do 
PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciá-

rio como elemento suficiente para desca-
racterizar o tempo de serviço especial.

Por outro lado, há uma distinção essencial 
entre o Direito Previdenciário e as obriga-
ções do empregador quanto ao pagamento 
do adicional de insalubridade, o qual exige 
um laudo técnico específico conforme pre-
visto no art. 195 da CLT. Diante desse ce-
nário, este artigo busca esclarecer os des-
dobramentos jurisprudenciais e técnicos 
da decisão, bem como suas implicações 
práticas para trabalhadores, empregadores 
e órgãos previdenciários.

A ministra corregedora da Justiça do Tra-
balho à época, ministra Dora Maria da 
Costa, em decisão de sua relatoria, pro-
nunciou-se nos seguintes termos:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RE-
CURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. Do acórdão regional, 
extrai-se que o fornecimento e o uso dos 
EPIs neutralizaram o agente insalubre ruí-
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do, tendo em vista que o colocou no pata-
mar exigido pelo Anexo 1 da NR 15, que 
prevê o limite de 85dB para oito horas de 
trabalho. Nesse contexto, a decisão recor-
rida está em sintonia com a Súmula nº 80 
do TST, segundo a qual a eliminação da 
insalubridade mediante fornecimento de 
aparelhos protetores exclui a percepção 
do respectivo adicional. Agravo de instru-
mento conhecido e não provido" (AIRR- 
868-36.2015.5.12.0052, 8ª Turma, Rela-
tora Ministra Dora Maria da Costa, DEJT 
11/09/2017; grifou-se).

Esclareceu a distinção entre as obrigações 
previdenciárias e trabalhistas, especial-
mente no que tange à exigência de laudo 
técnico para a comprovação do adicional 
de insalubridade, conforme previsto na 
CLT - Consolidação das Leis do Trabalho. 
Tal decisão reforça a necessidade de inter-
pretação criteriosa dos pedidos relaciona-
dos à aposentadoria especial e à insalubri-
dade no ambiente laboral.

O ministro Alexandre Agra Belmonte, ao 
enfrentar a questão do Tema 555 em re-
lação ao adicional de insalubridade, des-
tacou a total desvinculação entre os con-
ceitos. Esclareceu que, diferentemente do 
precedente do STF, que menciona o uso de 
EPI apenas para caracterizar o tempo de 
serviço especial, no caso em análise havia, 
adicionalmente, a contratação de empresa 
especializada para neutralizar os efeitos 
do ruído. Vejamos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RE-
CURSO, DE REVISTA. DOENÇA OCU-
PACIONAL. RESPONSABILIDADE. 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO IN-
DIVIDUAL. FORNECIMENTO. O pedi-
do de indenização por danos morais e ma-
teriais 'está assentado em 3 (três) eventos 
danosos, quais sejam: disacusia neuros-
sensorial bilateral (perda auditiva), tenos-
sinovite e enfisema pulmonar.(...) Quanto 
à perda auditiva, o Regional consignou que 

o perito reconheceu o nexo de causalidade, 
no entanto, aquela Corte concluiu pela au-
sência da culpa da empresa, ao fundamen-
to de que "a ré provou o fornecimento de 
equipamentos de proteção a ruídos exces-
sivos que, de acordo com o Ministério do 
Trabalho, capazes de neutralizar os efeitos 
maléficos dos ruídos. Provou também que 
contratou empresas especializadas para 
neutralizar os efeitos do agente insalubre. 
O perito ainda confirmou que o autor não 
está incapacitado para o trabalho". O Su-
premo Tribunal Federal, em sede de re-
percussão geral, no julgamento do ARE 
664335, de Relatoria do Ministro Luiz 
Fux, concluiu, por maioria, especifica-
mente em relação ao agente nocivo ruído, 
que o desempenho do trabalho em condi-
ções nocivas, isto é, quando há ruídos aci-
ma do limite tolerável, gera danos à saúde 
do trabalhador muito além da perda audi-
tiva, razão pela qual o uso de EPI (proteto-
res auriculares) não neutraliza totalmente 
os malefícios causados. No caso, entendo 
que o precedente do Supremo Tribunal Fe-
deral não é aplicável á hipótese dos autos, 
tendo em vista os seguintes aspectos: 1° 
- O precedente do STF trata da aposenta-
doria especial perante o INSS e cinge-se 
a discussão, á luz dos artigos 195. g 5° e 
201. S 1° da Constituição Federal, sobre a 
possibilidade, ou não, de o fornecimento 
de Equipamento de Proteção Individual - 
EPI -. informado no Perfil Profissiográfi-
co Previdenciário (PPP). descaracterizar o 
tempo de serviço peculiar para aposenta-
doria especial no caso de comprovação da 
eficácia dos EPI' s. 2° - O STF concluiu 
que "na hipótese de exposição do traba-
lhador a ruído acima dós limites legais de 
tolerância. a declaração do empregador, 
no âmbito do Perfil Profissiográfico Pre-
videnciário PPP). da eficácia do equipa-
mento de Proteção Individual (EPI). não 
descaracteriza o tempo de serviço especial 
para aposentadoria ." Depreende-se que 
o equipamento de proteção auricular, no 
caso específico do precedente do Supremo 



Tribunal Federal, não reduziu a agressivi-
dade do ruído a nível tolerável, o que não 
significa que em outros ambientes laborais 
não pode ocorrer, logo não pode ser aplica-
do o entendimento de forma generalizada. 
Ademais, no caso dos autos, em especial, 
o Regional consigna expressamente que "a 
ré provou o fornecimento de equipamen-
tos de proteção a ruídos excessivos que, 
de acordo com o Ministério do Trabalho, 
capazes de neutralizar os efeitos maléficos 
dos ruídos. Provou também que contratou 
empresas especializadas para neutralizar 
os efeitos do agente insalubre.". Assim o 
caso se diferencia do precedente do Supre-
mo Tribunal Federal que apenas mencio-
na o EPI, para efeito de caracterização de 
tempo de serviço especial para efeito de 
aposentadoria, ao passo que no caso dos 
autos, além do EPI, havia a contratação 
de empresa especializada para neutralizar 
os efeitos do ruído. Sobre este segundo 
aspecto, saliente-se, ainda, que o art. 191 
da CLT admite a eliminação ou a neutra-
lização da insalubridade pela adoção de 
medidas e utilização de equipamentos que 
mantenham o ambiente dentro dos limites 
da tolerância. Até porque é praticamen-
te impossível um ambiente 100% isento 
de qualquer agente insalubre. Com esses 
fundamentos e com amparo na Súmula 
80 do TST, aplicada analogicamente ao 
caso, que preceitua que "a eliminação da 
insalubridade mediante fornecimento de 
aparelhos protetores aprovados pelo órgão 
competente do Poder Executivo exclui a 
percepção do respectivo adicional.", cor-
reto o Regional que afastou a culpa da ré 
no evento lesivo. Agravo de instrumento 
conhecido e desprovido. (AIRR - 121200-
93.2007.5.02.0083, Relator Ministro: Ale-
xandre de Souza Agra Belmonte, Data de 
Julgamento: 23/09/2015, 3ª Turma, Data 
de Publicação: DEJT 25/09/2015 - ausen-
tes grifos no original)

O precedente do STF aborda a aposenta-
doria especial perante o INSS e delimita 

a discussão à interpretação dos arts. 195, 
§5º, e 201, caput e §1º, da CF/88. O ponto 
central reside na possibilidade de o forne-
cimento de EPI - Equipamento de Proteção 
Individual, conforme informado no PPP - 
Perfil Profissiográfico Previdenciário, des-
caracterizar o tempo de serviço especial 
necessário para a concessão da aposenta-
doria especial, desde que seja comprovada 
a eficácia dos EPIs.

Nesse contexto, o ministro Maurício Go-
dinho Delgado posiciona-se de forma cla-
ra ao afastar a aplicação do Tema 555 do 
STF no que tange ao adicional de insalu-
bridade. Esse entendimento fundamentou 
a reforma de condenações ao pagamento 
do adicional de insalubridade com base no 
seguinte argumento:

"Assim sendo, para esta 3ª Turma, tem-se 
que os fundamentos constante da deci-
são do STF, que apenas menciona o EPI 
para efeito de caracterização de tempo de 
serviço especial para concessão de apo-
sentadoria, não são capazes de afastar a 
conclusão da perícia realizada nos autos, 
a qual constatou que o Obreiro não labo-
rou em condições insalubres, diante da 
utilização de EPI's que elidiram a nocivi-
dade do ambiente, de modo que merece 
reforma a decisão recorrida." (TST - RR: 
14269420145060121, Relator: Mauricio 
Godinho Delgado, Data de Julgamento: 
18/05/2016, 3ª Turma, Data de Publica-
ção: DEJT 20/05/2016).

Além de todas essas questões, o entendi-
mento firmado pelo STF na declaração de 
repercussão geral do Tema 555 tem sido 
amplamente criticado pelos profissionais 
técnicos e especialistas em Segurança do 
Trabalho. Essa insatisfação decorre do 
fato de o julgamento, restrito ao âmbito 
do INSS e de seus segurados, não ter con-
tado com a participação, na qualidade de 
amicus curiae, das principais autoridades 
no tema, o que poderia ter enriquecido o 



debate.

2. Da ausência de critério técnico para ca-
racterização da aposentadoria especial e 
ao adicional de insalubridade por exposi-
ção ao ruído

O julgamento do STF no ARE - Agravo 
de Instrumento em Recurso Extraordiná-
rio 664.335, em fevereiro de 2015, gerou 
intensas críticas ao tratar da eficácia dos 
EPIs - Equipamentos de Proteção Indivi-
dual no controle da exposição ocupacional 
ao ruído e sua relação com a descaracteri-
zação do tempo de serviço especial para 
fins de aposentadoria especial.

De forma incoerente, o STF decidiu que 
os EPIs, como os protetores auriculares, 
não possuem a capacidade de neutralizar 
os efeitos nocivos do ruído, mesmo quan-
do utilizados de forma adequada e confor-
me as normas técnicas de segurança. Essa 
conclusão contraria estudos científicos e 
técnicos que demonstram que, com o uso 
correto e fiscalizado, os EPIs reduzem sig-
nificativamente os níveis de exposição a 
patamares seguros, eliminando os riscos 
auditivos e afastando a caracterização do 
ambiente insalubre.

É importante destacar que, embora o ruí-
do também possa ser transmitido por vias 
óssea e tecidual, essa transmissão residual 
representa uma redução de 40 a 60 deci-
béis (dB) em comparação à transmissão 
aérea. Em ambientes onde o nível de ru-
ído não ultrapassa 115 dB, tal atenuação 
é considerada suficiente e desprezível do 
ponto de vista dos danos auditivos, sendo 
incapaz de gerar prejuízos significativos à 
saúde do trabalhador.

Além disso, nos ambientes industriais mo-
dernos, a implementação de políticas de 
segurança rígidas, a manutenção periódi-
ca dos equipamentos e a correta utilização 
dos EPIs têm garantido a mitigação dos 

riscos ocupacionais. Desconsiderar a efi-
cácia dos EPIs, como fez o STF, represen-
ta um retrocesso ao ignorar a evolução das 
práticas de segurança no trabalho e deses-
timular a adoção de medidas preventivas.

Portanto, ao afastar a neutralização do 
agente insalubre mesmo com a utilização 
comprovada dos EPIs, a decisão do STF 
acaba por desconsiderar a realidade téc-
nica e científica e cria um entendimento 
equivocado. Tal posicionamento fragiliza 
a segurança jurídica, penaliza emprega-
dores responsáveis e desvaloriza os avan-
ços obtidos com a proteção individual no 
ambiente de trabalho. É fundamental que 
futuras decisões levem em conta estudos 
atualizados e criteriosos que comprovem a 
eficácia dos EPIs no controle do ruído e na 
proteção da saúde do trabalhador.

O relatório técnico sobre a eficácia dos pro-
tetores auditivos, elaborado pela Comis-
são de Estudo - Equipamentos de Proteção 
Auditiva da ABNT, apresenta conclusões 
relevantes acerca da exposição ao ruído e 
seus possíveis impactos à saúde. Segundo 
o documento, o ruído transmitido pelo ar 
não exerce uma contribuição significativa 
para o desenvolvimento de danos à saúde 
humana.

Além disso, o relatório ressalta que os efei-
tos extra auditivos frequentemente atribu-
ídos à exposição ao ruído não possuem, 
necessariamente, uma relação causal di-
reta com essa exposição. Sintomas como 
estresse, distúrbios do sono e problemas 
cardiovasculares costumam estar associa-
dos a doenças multifatoriais, cuja origem 
depende do histórico médico e do estilo de 
vida de cada indivíduo.

Essas constatações reforçam a necessida-
de de uma avaliação criteriosa e abran-
gente ao identificar os riscos ocupacionais 
relacionados ao ruído, considerando os fa-
tores individuais e o contexto ambiental. 
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Dessa forma, o uso de protetores auditivos 
permanece como uma medida preventiva 
essencial para minimizar os danos auditi-
vos em ambientes ruidosos, ainda que os 
efeitos extra auditivos demandem investi-
gações mais aprofundadas para a determi-
nação precisa de suas causas.

O professor e pesquisador da UFSC - Uni-
versidade Federal de Santa Catarina, doutor 
Samir N. Y. Gerges, membro fundador da 
Sociedade Brasileira de Acústica, apresen-
tou a pedido da ASSOCIAÇÃO BRASI-
LEIRA DAS INDÚSTRIAS EXPORTA-
DORAS DE CARNES - ABIEC em 2022 
parecer técnico intitulado - "UTILIZA-
ÇÃO DE PROTETORES AUDITIVOS 
E SUA EFICÁCIA NA NEUTRALIZA-
ÇÃO DA EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL 
AO RUÍDO: CONTRA-ARGUMENTOS 
E REFUTAÇÕES AOS PONTOS TÉCNI-
COS TRAZIDOS PELA DECISÃO DO 
STF NO ARE 664.335". 

O professor Samir Gerges é amplamente 
citado em diversas fontes técnicas que ser-
vem de referência para decisões, inclusive 
na decisão que gerou o Tema 555 do STF. 
Entretanto, é fundamental destacar que 
suas conclusões não sugerem, em momen-
to algum, a inutilidade dos EPIs - Equipa-
mentos de Proteção Individual na mitiga-
ção dos malefícios provocados pelo ruído 
à saúde dos trabalhadores. Pelo contrário, 
suas pesquisas reforçam a importância e a 
eficácia do uso adequado do EPI.

O que se observa nos estudos técnicos so-
bre os impactos do ruído na saúde ocupa-
cional é que, além da perda auditiva, há 
a possibilidade de outros efeitos deletérios 
quando o uso do EPI não é realizado de 
forma efetiva ou sua manutenção é negli-
genciada. 

Em conclusão, o professor Gerges apre-
senta o seguinte parecer:
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Portanto, jamais se concluiu, tecnicamen-
te, que a utilização adequada de EPIs seria 
incapaz de eliminar ou reduzir os riscos da 
insalubridade decorrente do agente ruído. 

Conclusão

Com base nas evidências destacadas por 
Gerges e outros especialistas em saúde 
ocupacional, torna-se claro que o uso ade-
quado dos EPIs - Equipamentos de Prote-
ção Individual é indispensável para mini-
mizar os riscos associados à exposição ao 
ruído nos ambientes de trabalho. No en-
tanto, a eficácia dessa proteção depende de 
uma abordagem integrada que envolva:

Medidas técnicas, como o controle do ruí-
do na fonte e a manutenção preventiva de 
máquinas e equipamentos;

Programas preventivos, incluindo treina-
mentos periódicos, monitoramento cons-
tante do ambiente e a conscientização so-
bre a importância do uso correto dos EPIs.
Ao combinar soluções técnicas e práticas 
preventivas, as organizações não só miti-
gam os efeitos prejudiciais do ruído, mas 
também contribuem para a construção de 
um ambiente laboral mais seguro, saudá-
vel e produtivo.
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